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AGRAVADO : ELIANE CHAVES RODRIGUES
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO - RJ079978
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO 
TEMPORÁRIA. FILHA CAPAZ E MAIOR DE 21 ANOS. REQUISITOS LEGAIS. 
OBSERVÂNCIA. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NECESSIDADE
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. O STJ tem o entendimento de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958 assegura à 
filha maior solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à pensão temporária, 
independentemente do óbito do instituidor do benefício ser superveniente à maioridade, 
reconhecendo, ainda, a possibilidade de cumulação da referida pensão com aposentadoria sob o 
RGPS, não sendo cabíveis outras exigências, tais como dependência econômica, ausência de 
outras fontes de renda, ou de que não tenha condições mínimas de subsistir com recursos 
próprios. Precedentes.
3. Hipótese em que o aresto recorrido divergiu do entendimento desta Corte, merecendo reforma, 
sendo imperioso o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento 
da apelação quanto aos demais pleitos da ação.
4. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de setembro de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.351 - RJ (2016/0175137-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO  contra decisão de 
e-STJ fls. 305/310, em que conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial 
interposto pela parte adversa e, nessa extensão, dar-lhe provimento para reconhecer o direito da 
autora à pensão por morte, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
analise a questão remanescente objeto da apelação (complementação de aposentadoria).

A agravante alega, em síntese, que a decisão é contraditória ao 
considerar que não houve o prequestionamento do tema relativo ao pedido de complementação 
de aposentadoria e, ao final, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
fosse analisado exatamente a referida questão. 

Aduz  que a agravada requereu o benefício somente 51 anos após o 
óbito do seu pai, não trazendo qualquer justificativa para a sua inércia por mais de cinco 
décadas, sendo certo que a necessidade financeira, neste momento, não justifica a concessão do 
benefício. 

Destaca, ainda, a legalidade da negativa de concessão da pensão, já que 
não houve dependência econômica em relação ao instituidor do benefício durante cinquenta e 
um anos após o óbito. 

Ao final, busca a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 946.351 - RJ (2016/0175137-7)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ELIANE CHAVES RODRIGUES 
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO  - RJ079978 
 

  

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO TEMPORÁRIA. FILHA CAPAZ E MAIOR 
DE 21 ANOS. REQUISITOS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. 
RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
NECESSIDADE 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).
2. O STJ tem o entendimento de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei 
n. 3.373/1958 assegura à filha maior solteira, não ocupante de cargo 
público permanente, o direito à pensão temporária, independentemente 
do óbito do instituidor do benefício ser superveniente à maioridade, 
reconhecendo, ainda, a possibilidade de cumulação da referida pensão 
com aposentadoria sob o RGPS, não sendo cabíveis outras exigências, 
tais como dependência econômica, ausência de outras fontes de renda, 
ou de que não tenha condições mínimas de subsistir com recursos 
próprios. Precedentes. 
3. Hipótese em que o aresto recorrido divergiu do entendimento desta 
Corte, merecendo reforma, sendo imperioso o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que prossiga no julgamento da apelação 
quanto aos demais pleitos da ação. 
4. Agravo interno desprovido.  
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Na hipótese, o recurso especial foi interposto sob a égide do 
CPC/1973. 

Feita essa consideração, não obstante os argumentos expendidos, 
verifica-se que a decisão agravada não merece reforma. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, o STJ tem o 
entendimento de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958 assegura à filha maior 
solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à pensão temporária, 
independentemente do óbito do instituidor do benefício ser superveniente à maioridade, 
reconhecendo, ainda, a possibilidade de cumulação da referida pensão com aposentadoria sob o 
RGPS, não sendo cabíveis outras exigências, tais como dependência econômica, ausência de 
outras fontes de renda, ou de que não tenha condições mínimas de subsistir com recursos 
próprios. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO 
TEMPORÁRIA. FILHA CAPAZ E MAIOR DE 21 ANOS. REQUISITOS LEGAIS. 
OBSERVÂNCIA. RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
NECESSIDADE 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. É firme o entendimento do STJ de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 
3.373/1958 assegura à filha maior solteira, não ocupante de cargo público 
permanente, o direito à pensão temporária, independentemente de o óbito do 
instituidor do benefício ser superveniente à maioridade.
3. É indevida a exigência de demonstração da dependência econômica em relação 
ao instituidor do benefício, uma vez que o referido critério não possui previsão 
legal, estando a pensão especial condicionada somente à manutenção da condição 
de solteira e à ausência de ocupação de cargo público permanente, nos termos do 
art. 5º, parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958. Precedentes.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao exigir como requisito para a 
concessão da pensão que a filha fosse menor de 21 anos na data do óbito do 
instituidor do benefício ou a comprovação de invalidez, divergiu do entendimento 
desta Corte, merecendo reforma.
5. Considerando-se o óbice previsto na Súmula 7 do STJ, os autos devem ser 
devolvidos à Corte de origem, para que proceda à análise dos requisitos legalmente 
previstos, em relação à parte autora.
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no REsp 1.636.818/RJ, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/03/2020) .
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PE7NSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. FILHA 
SOLTEIRA. ACUMULAÇÃO COM PROVENTOS ORIUNDOS DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO, PAGOS PELO INSS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE.
1. Nos termos do art. 5º, II, parágrafo único, da Lei 3.373/1958, "a filha solteira, 
maior de 21 (vinte e um) anos, só perderá a pensão temporária quando ocupante de 
cargo público permanente".
2. É possível a acumulação da pensão por morte de que trata a Lei 3.373/1958 com 
os proventos de aposentadoria por tempo de serviço paga pelo INSS.
Nesse sentido: REsp 1.756.495/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2018.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.806.741/PR, Relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2019).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. 
FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS DE IDADE E NÃO OCUPANTE DE 
CARGO PÚBLICO EFETIVO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS 
REQUISITOS LEGAIS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado em face de ato coator 
praticado pelo Chefe do Órgão Pagador de Inativos e Pensionistas do 5o. Batalhão 
de Infantaria Leve de Lorena/SP, objetivando a declaração de nulidade do ato 
administrativo que suspendeu seu benefício de pensão por morte previsto na Lei 
3.373/1958.
2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte 
Superior de que a filha solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público 
efetivo, tem direito à pensão temporária prevista no art. 5o., parágrafo único da Lei 
3.373/1958. Com efeito, não se exige da beneficiaria a ausência de outras fontes de 
renda, ou de que não tenha condições mínimas de subsistir com recursos próprios, 
mas apenas que seja filha solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo 
público permanente, nos termos do que se pode extrair da legislação de regência. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 1.337.062/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 28.3.2019; AgInt no REsp. 1.695.392/RJ, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 5.6.2018.
3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1.467.682/SP, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 28/08/2019).

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. VIGÊNCIA À 
ÉPOCA DO ÓBITO. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS. CONDIÇÃO DE 
BENEFICIÁRIA.
1. Controverte-se acerca de pensão por morte disciplinada pela Lei 3.373/1958, 
então vigente à data do óbito de seu instituidor.
2. A jurisprudência do STJ, com base em interpretação teleológica protetiva do 
parágrafo único do art. 5° da Lei 3.373/1958, reconhece à filha maior solteira não 
ocupante de cargo público permanente, no momento do óbito, a condição de 
beneficiária da pensão temporária por morte.
3. A respeito do tema, o STF, no julgamento do MS 34873/DF, de relatoria do 
Ministro Edson Fachin entendeu que "viola o princípio da legalidade o 
entendimento lançado no Acórdão 2.780/2016, do TCU, no sentido de que 
qualquer fonte de renda que represente subsistência condigna seja apta a ensejar o 
cancelamento da pensão ou de outra fonte de rendimento das titulares de pensão 
concedida na forma da Lei 3.373/58 e mantida nos termos do parágrafo único do 
artigo 5º dessa lei". 
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4. Extrai-se do referido julgado que a Corte Suprema firmou a orientação de que a 
lei que rege a concessão de uma pensão por morte é aquela em vigor na data do 
óbito do titular. Dessa forma "enquanto a titular da pensão permanece solteira e 
não ocupa cargo permanente, independentemente da análise da dependência 
econômica, porque não é condição essencial prevista em lei, tem ela incorporado 
ao seu patrimônio jurídico o direito à manutenção dos pagamentos da pensão 
concedida sob a égide de legislação então vigente, não podendo ser esse direito 
extirpado por legislação superveniente, que estipulou causa de extinção outrora 
não prevista" (MS 34873 AgR, Relator: Min. Edson Fachin, Segunda Turma, 
julgado em 14/12/2018, DJe-019 DIVULG 31-01-2019 PUBLIC 01- 02-2019).
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.804.903/RJ, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 13/09/2019).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO POR MORTE. LEI N. 3.373/58. FILHA MAIOR À 
ÉPOCA DO ÓBITO. REQUISITOS SATISFEITOS. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO 
GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU QUANDO HÁ 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
[...] 
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que o art. 5º, parágrafo único, da Lei n.
3.373/1958 assegura à filha maior solteira, não ocupante de cargo público 
permanente, o direito à pensão temporária, independente do óbito do instituidor do 
benefício ser superveniente à maioridade da filha.
[...] (AgInt no REsp 1.698.971/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Primeira Turma, DJe 03/04/2018).

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. LEI 3.373/1958. VIGÊNCIA À 
ÉPOCA DO ÓBITO. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM ANOS. 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA. ACUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA 
SOB O RGPS. POSSIBILIDADE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SÚMULA 
7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF 
[...] 
3. A jurisprudência do STJ, com base em interpretação teleológica protetiva do 
parágrafo único do art. 5° da Lei 3.373/1958, reconhece à filha maior solteira não 
ocupante de cargo público permanente, no momento do óbito, a condição de 
beneficiária da pensão por morte temporária.
[...] (REsp 1.756.495/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 21/11/2018).

Na hipótese, o acórdão recorrido está em dissonância do 
posicionamento desta Corte, ao afirmar que "o texto legal não confere pensão à filha maior que 
não a tinha, apenas mantém a pensão da filha que já a gozava quando menor e veio a atingir a 
maioridade" (e-STJ fl. 191). 

No tocante à alegação da União de que a decisão teria sido 
contraditória quanto ao tema complementação de pensão, verifica-se que é totalmente 
despicienda. 

A autora ajuizou a ação vindicando o pagamento de pensão e de 
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complementação de pensão, sendo os pedidos julgados procedentes pelo juízo de primeiro grau 
para condenar a União ao pagamento de ambos os benefícios. Contra a sentença, insurgiu-se a 
ré, em sede de apelação, impugnando integralmente  a sentença. 

O Tribunal de origem, ao reconhecer como indevido o pagamento de 
pensão, logicamente, nem sequer analisou a questão relacionada com a complementação de 
pensão, já que esta decorre daquela. 

Exatamente por essa razão, esta Corte está impossibilitada de analisar o 
direito à complementação – objeto do recurso especial – por falta de prequestionamento. 

Não obstante, uma vez reformado o aresto recorrido quanto ao único 
ponto discutido –  com o reconhecimento do direito ao pagamento da pensão – não é possível o 
integral restabelecimento da sentença de primeiro grau, sendo imperioso o retorno dos autos à 
origem, a fim de que o Tribunal a quo  prossiga no julgamento da apelação. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 946.351 / RJ
Número Registro: 2016/0175137-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00448193320124025101 201251010448196

Sessão Virtual de 31/08/2021 a 08/09/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIANE CHAVES RODRIGUES
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO - RJ079978
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELIANE CHAVES RODRIGUES
ADVOGADO : JEFFERSON RAMOS RIBEIRO - RJ079978

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de setembro de 2021
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